
  

       PREFEITURA MUNICIPAL DE  

SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 
 

 

 1 

EDITAL - ANEXO I 

RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2022 

 

FICHA CADASTRAL 

NOME DA EMPRESA 

 

NATUREZA DA INSTITUIÇÃO 

 

CNPJ/MF 

 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

 

CAPITAL SOCIAL 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

ENDEREÇO 

 

BAIRRO 

 

CIDADE 

CEP 

 

TEL/FAX 

RESPONSÁVEL 

 

CONTATO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 

SITE 

 

Retiramos cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, através de 

meio eletrônico disponibilizado junto ao setor de licitações da Prefeitura Municipal de São José do 

Jacuípe, Bahia. 

____________________, ____ de _______________ de _____________.  

 

 

________________________________ 

Assinatura 

Senhor Licitante,  

 

Formalização de Consultas e Edital: Setor de Licitação - Av. José Vilaronga Rios, s/n, 

Centro, São José do Jacuípe, Bahia, CEP: 44.698-000, no horário das 08:00 às 12:00 horas, ou 

ainda pelo e-mail copel.pmsaojosedojacuipe@hotmail.com  

 

A não remessa da Ficha Cadastral exime a Comissão de Licitação da responsabilidade de 

comunicação por meio de fax ou e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 

instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 

posteriormente qualquer reclamação.  

 

Josian Lima Novais 

Pregoeiro 

mailto:copel.pmq@gmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

SRP 
 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 
 
 

DO PREÂMBULO: 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 
DO JACUÍPE, ESTADO DA BAHIA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 
JACUÍPE, BAHIA, inscrita no CNPJ nº: 16.443.632/0001-60, situada na AV. JOSÉ 
VILARONGA RIOS, S/N, CENTRO, SÃO JOSÉ DO JACUÍPE, BAHIA, CEP: 44.698-000, isento 
de inscrição estadual, realizará a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, DO TIPO 

MENOR PREÇO POR ITEM, SRP, em regime de execução indireta, objetivando a PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE SOM E  ESTRUTURA PARA EVENTOS 
TRADICIONAIS A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA, na 
forma e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e em conformidade com a Lei 
Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, Lei Complementar 147/2014, de 07 de agosto de 2014 além do Decreto Municipal nº 
65/2009, que regulamentou o Sistema de Registro de Preços no Município e pela Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores e o Decreto nº 8.538, de 06 de outubro 
de 2015. 
 
MODALIDADE   : PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2023-SRP; 
Nº DO PROCESSO   : 087/2023; 
TIPO DE LICITAÇÃO   : MENOR PREÇO POR ITEM; 
DATA DE CREDENCIAMENTO : 26/04/2023 às 08h30min 
DATA DA ABERTURA  : 26/04/2023 às 08h45min  
LOCAL    : PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-
BA; 
ENDEREÇO    : AV. JOSÉ VILARONGA RIOS, S/N, CENTRO, SÃO JOSÉ 
DO JACUÍPE, BAHIA. 
 
A sessão de processamento do pregão será realizada na sede da Prefeitura Municipal de São 
José do Jacuípe-BA, sito na AV. JOSÉ VILARONGA RIOS, S/N, CENTRO, SÃO JOSÉ DO 
JACUÍPE, BAHIA, e será conduzida pelo Pregoeiro indicado Sr. JOSIAN LIMA NOVAIS, com o 
auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria n° 228/2022.  
 
1 - DO OBJETO 
 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
SISTEMA DE SOM E  ESTRUTURA PARA EVENTOS TRADICIONAIS A SEREM 
REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA, conforme especificações 
técnicas e quantitativo constante abaixo, Anexo I do Edital e condições especificadas no Anexo 
II -Termo de Referência que integram este Edital. 

1.2 - Os itens listados no ANEXO I, não necessariamente serão fornecidos em sua totalidade. Os 
mesmos são quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e 
posterior assinatura da Ata de Registro de Preços. As licitantes para as quais forem adjudicados 
os itens obterão apenas o direito e a exclusividade de fornecimento dos referidos itens até o 
termino da vigência da Ata. Alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos 
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orçamentários que os mesmos não estão obrigados o fornecimento previamente dos produtos 
constante do ANEXO I. O Município de São José do Jacuípe/BA, não se responsabilizará por 
prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da 
expectativa da compra por parte da Prefeitura. 
 
1.3 – A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no edital de 
embasamento, serve apenas como orientação, não constituindo sob hipótese alguma garantia 
de faturamento. 
 
2 – DOS ESCLARECIMENTOS INICIAIS  
 
2.1 – O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e 
serviços a preços e prazos certos e registrados em documento especifico denominado Ata de 
Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos 
que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os 
fornecedores vencedores do certame. 
 
2.2 – Nesta Licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os 
fornecedores manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, 
tornando-os disponíveis, caso a Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE necessite, 
efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no 
certame. 
 
2.3 – Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quanto 
necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total 
para o item. 
 
2.4 – Quando das condições decorrentes do registro de preços será respeitada a ordem de 
classificação das empresas constantes da Ata.   
 
2.5 - O Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA reserva-se o direito de adquirir os produtos 
objetos deste edital, (conforme anexo I), de forma parcelada ou parcial de acordo com a 
necessidade interna, reservando-se também ao direito de executar o contrato no todo ou em 
partes, realizando a contratação somente dos itens necessários ao Município, ficando desde já o 
licitante ciente desta condição. 
 
3 – DA PARTICIPAÇÃO  DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL OU EQUIPARADAS. 
 

3.1. Para cumprimento do disposto na Lei complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2.006 
e Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2.014, a presente licitação é destinada  à ampla 
participação. 

3.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas. Microempreendedor Individual ou 
Equiparadas, aptas à participação no presente certame aquelas que preenchem os requisitos 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhum das 
situações descritas no Parágrafo 4º do referido Art. 3º; 

3.3. Para fins de comprovação da condição de MICRO OU EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU EQUIPARADAS, assim definidas 
aquelas que se enquadram na classificação descritas na Lei complementar n.º 123 de 14 
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de dezembro de 2.006 e Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2.014, as Licitantes 
deverão apresentar fora do envelope de habilitação a Certidão Simplificada da junta 
comercial ou a Declaração devidamente preenchida e assinada, contida no Anexo IX deste 
Edital. 
 
4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1 - Poderão participar deste Pregão Presencial, empresas, desde que militem no ramo 
pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, constantes deste Edital e 
seus Anexos. 
 
4.2 - Não será admitida a participação de empresas: 
 
a) Que não atenderem às condições deste Edital; 
 
b) Apresentadas na qualidade de subcontratada; 
 
c) Que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou 
impedimento de contratar com a Administração Pública; ou que estejam cumprindo sanção de 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO 
JACUÍPE – BA; 
 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público, 
ainda que tal fato se dê após o início do certame; 
 
e) Que estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
 
f) Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade da Administração Pública Municipal; 
 
g) Que façam parte de Consórcio de Empresas nesta licitação; 
 
5 - DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos fora dos 
envelopes nº. 1 e 2: 
 

a) Tratando-se de representante legal, apresentar no ato do CREDENCIAMENTO: 
  
 a-1) Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 

 
 a-2) Apresentar no ato do credenciamento cópia do documento que contenha foto do 

representante legal. 
b) Tratando-se de procurador, apresentar no ato do CREDENCIAMENTO: 

 
b-1) Instrumento de Procuração pública ou particular (Anexo IV) do qual constem poderes 
específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acompanhados do 
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correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, a-1, que comprove os poderes 
do mandante para a outorga assinado pelo sócio ou proprietário da empresa proponente; 
 
b-2) Apresentar no ato do credenciamento cópia do documento que contenha foto do 
procurador constituído. 

 
5.2 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
 
5.3 - A ausência dos dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para 
desclassificação do licitante, que poderá regularizá-lo no ato da entrega. 
 
5.4 - Caso eventualmente ocorra a abertura do envelope nº 2 - Habilitação antes do envelope nº 
1 - Proposta, por falta de informação na parte externa dos envelopes, será novamente fechado 
sem análise de seu conteúdo e rubricado por todos os presentes. 
 
5.5 - Para participar na condição de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
Microempreendedor Individual ou Equiparadas, a licitante deverá apresentar à equipe de 
Pregão, juntamente com o Credenciamento, a declaração constante do Anexo IX - Declaração 
de Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou 
Equiparadas ou Certidão Simplificada ou Simplificada Digital. 
 
5.6 – Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 
proponentes, o Pregoeiro declara aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais 
aceitará novos proponentes, dando início à abertura dos envelopes contendo a Proposta 
Comercial e os Documentos de Habilitação dos participantes devidamente credenciados, salvo 
se os presentes das empresas concordarem, expressamente e em unanimidade, devendo essa 
circunstância ser consignada na Ata da Sessão. 

 

5.7 - Quanto às MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU EQUIPARADAS: 
  

5.7.1 - O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei complementar n.º 123 de 14 
de dezembro de 2.006 e Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2.014, que tenha 
MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL OU EQUIPARADAS deverá apresentar DECLARAÇÃO que enquadra na 
citada lei, conforme modelo contido no anexo IX ou apresentar a DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO OU CERTIDÃO SIMPLIFICADA, ambas expedidas pela respectiva 
junta comercial com data de expedição do exercício atual. 

 
6 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
6.1. Os documentos para o credenciamento e declaração de pleno atendimento aos requisitos 

de habilitação deverão ser entregues ao pregoeiro fora dos envelopes de habilitação e propostas 

6.2. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo 
estabelecido no Anexo VI do Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2. 
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6.3. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, 
em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da 
proponente, os seguintes dizeres: 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ____________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA 
PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2023 – SRP 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: _______________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2023 – SRP 

ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 
 

 
6.4. A Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE - BA, não RECEBERÁ envelopes 
PROPOSTA COMERCIAL e DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO via postal com AR. 

 
6.5. O Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, não contratará com empresas que ofertarem 
preços superiores ao aqueles estimados. 
 
6.6. A proposta deverá ser elaborada em 01 via, redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser 
datada, carimbada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-
se a procuração, observado o modelo constante do Anexo III deste Edital. 
 
6.7. Caberá ao Pregoeiro desclassificar as propostas que não atender as exigências supra, 
desde que seja sanável as regularidades. 
 
7 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
 
7.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) nome, endereço, CNPJ e telefone da empresa; 
b) número do processo; 
c) descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da marca do produto cotado, 

em conformidade com as especificações técnicas contidas neste Edital e seus anexos; 
d) preço unitário e total, por anexo, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à 

data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 
despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas 
as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 
licitação, 

e) no anexo III (Proposta), o licitante deverá informar o preço unitário do item e o preço total.  
f) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 
 

 
7.2 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.  
 
7.3 - Juntamente com a Proposta Escrita licitante, deverá apresentar proposta digital, em CD-
ROM ou PEN-DRIVE, contendo planilha ELETRÔNICA, conforme modelo e formato de gravação 
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enviado pelo SETOR DE LICITAÇÃO da Prefeitura. Não podendo o licitante, em hipótese 
alguma, modificar a mesma para outro programa como Pdf, Word, Excel, entre outros. Salienta 
que tal exigência NÃO desclassifica a licitante do certame. 
 
7.4. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 
apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou 
solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza, ou mesmo durante a sessão 
de julgamento do procedimento. 
 
7.5 - As propostas que omitirem o prazo de validade previsto na Cláusula 7, subitem 7.1, alínea 
“f”, deste Edital, serão entendidas como válidas pelo período de 60 (Sessenta) dias corridos, 
sem a desclassificação da proposta. 
 
7.6 – As propostas poderão ser corrigidas monetariamente pela(o) Pregoeiro(a), caso 
contenham erros de soma e/ou multiplicidade, bem como as divergências entre o preço unitário 
e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. 
  
7.7 – Os preços serão considerados completos, a omissão de qualquer despesa necessária à 
perfeita realização do objeto deste será interpretada como não existente ou já incluída nos 
preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo. 
 
7.8 – Quaisquer outras omissões dentro das propostas, exemplo: Assinatura e Marca dos 
produtos/serviços, essas poderão ser sanadas no ato da sessão, não sendo motivos de 
inabilitação.  
 
8 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 
 
8.1- Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original 
para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 
 

8.2-Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos:  

 
8.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) Registro comercial no caso de empresa individual; 
 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente 
registrados na Junta Comercial, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
Apresentar juntamente com o Contrato a Última alteração se houver. 
 

c) INSCRIÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO no órgão competente, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício.  

 
2.1.1 – Caso um dos documentos acima referidos, seja apresentado para fins de 
credenciamento, aquele documento suprirá a exigência para fins de habilitação da 
empresa classificada. 
  

8.2.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
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a) Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS do Ministério 
da Fazenda – CNPJ/MF, com situação ativa; 
 

b) Alvará de funcionamento e Alvará sanitário;  
 

c) Certidão Negativa de débito junto a Secretaria da RECEITA FEDERAL através de 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, inclusive com a Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social e demais 
encargos previdenciários instituído por lei; 
 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 
(CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF).  

 
e) Certidão de Regularidade Fiscal perante a Secretaria da FAZENDA ESTADUAL;  

 
f) Prova de regularidade para com a FAZENDA DO MUNICÍPIO, relativa à sede ou 

domicílio da licitante; 
 

g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes ESTADUAL ou MUNICIPAL, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto deste certame;  
 
f1) As inscrições acima deverão ser apresentadas no documento próprio, não aceitando 
outro tipo de documento para sua eficácia, sob pena de desclassificação do certame.  
 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CND 
TRABALHISTA), mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1o de maio de 1943.” (Lei 12.440/2011); 
 

8.2.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
  

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA e/ou CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA, 
Concordata e Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo Cartório distribuidor da 
sede da licitante e pelo portal do Tribunal de Justiça, com data de emissão de, no 
máximo, 30 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento deste pregão, 
ou dentro do prazo de validade constante no documento;  
 
b) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS do último 
exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da 
data da apresentação da Proposta. 

 
c) Os licitantes que iniciaram as suas atividades no presente exercício deverão 
apresentar, também, o BALANÇO DE ABERTURA, na forma da lei; 
 
d) Serão considerados aceitos na forma da lei, o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
e) Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
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f)  Publicados em Diário Oficial; ou 
 
g) - Publicados em jornal de grande circulação; ou 
 
h) - Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante; 
 
i) - Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (SOCIEDADE LTDA), 
empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) e impressa individual 
(REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO), deverá apresentar; 
 
j) - Balanço (BP) e Demonstração do Resultado do Exército (DRE), registrados e 
autenticada com chancela e protocolo de registo na Junta Comercial acompanhada de 
fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento, estes do livro diário onde foram 
extraídas as folhas das demonstrações registradas da sede ou domicílio da licitante ou 
em outro órgão equivalente; 
 
k) - A boa situação financeira do licitante, será aferida pela observância, dos índices 
apurados pela fórmula abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento 
próprio, devidamente assinado por contabilista habilitado. 
 
ILG – ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL >= 2,00 
 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
ILC – ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE >= 2,00 
 
ILC =   Ativo Circulante ygtf 
        Passivo Circulante 
 
GEG – GRAU DE ENDIVIDAMENTO <= 0,50  
 
GEG = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
                                Ativo Total 
 
l) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, deverão estar assinados 
por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, qual deverá apresentar certidão de regularidade valida; 

 

8.2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
a) Cópia de Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado que executou o serviço proposto, acompanhado da Nota Fiscal ou 
contrato; 
 

b) Cópia do Certificado CADASTUR autorizando e prestador de evento de infraestrutura de 
apoio a eventos emitido pela Secretaria Nacional de Políticas de Turismo do Ministério do 
Turismo;  
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c) Cópia de certificado ou instrumento equivalente comprovando a qualificação do(s) 
engenheiro(s), devidamente registrado no órgão competente, responsáveis pelo 
acompanhamento na montagem de estruturas (civis, sanitarias e elétricas), buscando 
adotar procedimentos preventivos objetivando evitar acidentes dos profissionais e da 
população, isentando o Município de qualquer corresponsabilidade na ocorrência de fato 
superveniente; 
 

d) prova de inscrição e regularidade da licitante e dos seus responsáveis técnicos junto ao 
CREA de sua sede; 
 

e) prova de possuir, na data prevista para entrega da proposta, profissional (is) de nível 
superior, COM HABILITAÇÃO NOS RAMOS DE ENGENHARIA CIVIL, ELÉTRICA E 
SANITARIAS, pertencente(s) ao quadro permanente da empresa, para 
acompanhamento da montagem e toda a estrutura. 

 

H1 - No caso de vínculo empregatício: cópia autenticada da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida pelo Ministério do 
Trabalho, contendo as folhas que demonstre o n.º de registro, qualificação 
civil ou contrato de trabalho em vigor, em caso de contrato de trabalho, 
acompanhada da declaração de anuência dos profissionais. 

 

f) Registro da licitante no Conselho Regional de Administração da Bahia (CRA/BA), ou 
Registro Secundário caso a licitante seja sediada fora do Estado da Bahia e vencedor do 
certame. 
 

g) Capacidade técnico-profissional registrado no CRA: Comprovante da licitante possuir em 
seu quadro permanente, como empregado, como autônomo, como sócio ou como 
Procurador. 
 

h) No caso de vínculo empregatício: cópia autenticada da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que 
demonstre o n.º de registro, qualificação civil ou contrato de trabalho em vigor, em caso 
de contrato de trabalho, acompanhada da declaração de anuência dos profissionais 

 
8.2.5 – PARA A COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO, SERÃO ACEITOS: 
 

a) Contrato de Trabalho em CTPS – (Carteira de Trabalho e Previdência Social); 
 

b) Ficha de Registro de Trabalho; 
c) Anotação de desempenho de cargo e função junto ao CREA; 

 
d) Contrato de prestação de serviço em vigência; 

 
8.2.6 – OUTRAS DECLARAÇÕES:  
 

a) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADOR em cumprimento ao disposto no inciso 
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado mediante documento 
firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas 
da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto naquele 
preceito constitucional (Anexo V);  
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b) Declaração de a licitante tomou conhecimento de todas as informações contidas 
neste edital e em seus anexos, e que inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
a habilitação no presente processo licitatório, bem como, não se acha declarada 
inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar 
ou contratar com a administração Estadual, Federal e Municipal (Anexo VII);  

 
8.3 – Todos os documentos exigidos nos sub-itens 8.2.2 a 8.2.6 deverão constar no envelope de 
habilitação. 
 
8.4 - Os documentos relacionados no sub-item 8.2.1 e alíneas não precisarão constar no 
envelope de “Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 
 
8.5 – A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo VI), os 
documentos para credenciamento e a declaração de microempresa e empresa de pequeno 
porte, que pretendem fazer dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, deverão ser preferencialmente apresentados fora dos envelopes 01 e 02. 
 
8.6 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 
 
8.7 - Se o licitante for a Matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 
8.8 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do 
licitante; 
 
8.9 - O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sítios dos 
órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio 
eletrônico. 
 
8.10 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
8.11 – Quanto à autenticidade de documentos emitidos por meio eletrônico, o Pregoeiro e a 
equipe de apoio poderão efetuar pesquisa através de consulta aos respectivos sites oficiais. 
 
8.12 – Não será aceito nenhum protocolo de entrega em substituição aos documentos 
relacionados neste Edital e nem documentos com prazo de validade vencido. 
 
8.13 - Os documentos exigidos neste edital deverão também estar válidos na data da emissão 
da nota de empenho, obrigando-se a adjudicatária a atualizá-los, caso suas validades tenham se 
esgotado no período compreendido entre a data da sessão de entrega dos envelopes e a do 
empenhamento. 
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8.14 - Quando todos os licitantes forem inabilitados, poderá ser fixado o prazo de oito dias úteis 
para a apresentação de novos documentos, exigidos apenas a reapresentação dos documentos 
desqualificados não aceitos. 
 
9 – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO – LEI COMPLEMENTAR 123/06 
 
9.1-As empresas que desejarem utilizar-se dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, 
deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que comprem os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, Microempreendedor Individual 
ou Equiparadas, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 
 
9.2-A comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
Microempreendedor Individual ou Equiparadas, (para licitantes que assim se enquadrarem) da 
forma que segue abaixo: 
 

a) Para participar na condição de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
Microempreendedor Individual ou Equiparadas, a licitante deverá apresentar à equipe de 
Pregão, juntamente com o Credenciamento, a declaração constante do Anexo IX - 
Declaração de Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
Microempreendedor Individual ou Equiparadas ou Certidão Simplificada ou Simplificada 
Digital, emitida pela Junta Comercial, onde se comprove o enquadramento em ME ou 
EPP, MEI ou Equiparadas. 
 

9.3 - A não entrega das declarações constante na alínea “a” do item anterior, que comprove ser 
microempresa ou empresa de pequeno porte, Microempreendedor Individual ou Equiparadas, 
implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
9.4 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte.  
 
9.5 - Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores ao menor preço registrado para o item. 
 
9.6 - O critério de desempate, preferência de contratação, aqui disposto somente se aplicará 
quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresas, empresas de 
pequeno porte ou equiparada. 
 
9.7 - Para efeito do disposto no item acima, a preferência será concedida da seguinte forma: 

 
I - Ocorrendo empate, a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor 

classificada poderá apresentar proposta comercial inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado o objeto licitado em seu favor; 

 
II - O direito de preferência previsto no inciso I será exercido, sob pena de preclusão, 

após encerramento da rodada de lances, devendo ser apresentada nova proposta no máximo de 
cinco minutos para o item em situação de empate; 

 
III - No caso de igualdade de valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontre em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para 
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que se identifique aquela que poderá exercer o direito de preferência previsto no inciso I do item 
7; 

 
IV - Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

equiparada com base no inciso I, deste item serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 

 
 
9.8 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente detentora da melhor oferta. 
 
10 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
 
10.1 – No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
 
10.2 – Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão a Pregoeiro a declaração 
de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no ANEXO VI 
do Edital, e em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 
 
10.3 - Durante os trabalhos, somente será permitida a manifestação, oral ou escrita, de pessoa 
devidamente credenciada pela empresa licitante. 
10.4 – Para efeito de classificação das propostas a Pregoeiro considerará o menor preço por 
item constante em cada proposta, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda 
as especificações e condições fixadas no Edital. 
 
10.5 – As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 
 

10.5.1 – Seleção da proposta de menor preço por item; 
 

10.5.2 – Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida no subitem 8.5.1, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços por item, até o 
máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 
empatadas, independentemente do número de licitantes. 

 
10.6 – O julgamento da presente licitação será processado segundo o critério de menor por item 
e observado o disposto no subitem anterior, de acordo com o qual será classificada em primeiro 
lugar a proposta que atenda integralmente as especificações e exigências deste Edital, bem 
como, ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
10.7 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 
decrescente de valor. 
 

10.7.1 – A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação 
de lances em relação aos demais, e assim sucessivamente, até a definição completa da 
ordem de lances. 

 
10.8 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implica na 
sua exclusão da fase dos lances verbais, mantendo, entretanto, o preço da proposta do último 
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lance e caso não tenha apresentando nenhum, o preço da proposta escrita, para efeito de 
ordenação das propostas. 
 
10.9 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances. 
 
10.10 – Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 
selecionadas o último preço ofertado.  
 
10.11 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 
 
10.12 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução 
do preço. 
 
10.13 - Sendo aceitável a oferta, será reafirmado o atendimento das condições de habilitação da 
licitante que a tiver formulado. 
 
10.14 - Atendidas as condições estabelecidas nesse Edital, serão registrados os menores preços 
por item das licitantes classificadas, e considerada vencedora da presente licitação – apta, 
portanto, a ser registrada a proposta que, estando integralmente de acordo com as 
especificações e exigências desse edital, apresentar o preço por item de menor valor. 
 
10.15 – Não sendo aceitável o preço, a Pregoeiro é facultado abrir negociação bilateral com a 
empresa classificada em primeiro lugar, objetivando uma proposta que se configure de interesse 
da Administração. 
 
10.16 – Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências editalícias, a 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a 
respectiva proponente declarada vencedora.  
 
10.17 – Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeiro e licitantes 
presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes 
facultado este direito. 
 
10.18 – Outras decisões, envolvendo principalmente negociações, serão tomadas a partir de 
reuniões entre Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitante(s), as quais serão objeto de registro em 
ata. 
 
10.19 – Verificando-se, no curso da sessão do Pregão, o descumprimento de requisitos 
estabelecidos neste Edital, a proposta será desclassificada. 
10.20 – Caso não se realize lance verbal, será verificada a aceitabilidade do preço da proposta 
escrita de menor preço por item, facultado a Pregoeiro abrir negociação bilateral com autor 
dessa proposta e, uma vez considerado aceito esse preço, a Pregoeiro declarará vencedora a 
licitante que formulou a proposta em questão. 
 
11 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 
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11.1 - Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão ou 
licitante, no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, dirigidas ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal, devendo ser protocolizadas na Sala de 
Licitações da Prefeitura, na Pça. Coronel Jonathas, 220, Centro, SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA. 
11.2 – No final da sessão, os licitantes que quiserem recorrer deverão manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo único de 03(tres) dias úteis, a partir 
do dia seguinte à sua manifestação. 
11.3 - Os demais licitantes poderão apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
11.4 – Fica assegurada, dentro do prazo recursal, vista imediata dos autos. 
11.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso. 
11.6 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
11.7 - O provimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
11.8 - Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes 
requisitos, sob pena de não serem conhecidos: 
 

a) ser dirigido ao Prefeito Municipal de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA, aos cuidados do 
Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, conforme estabelecido no item 11.2 deste 
título; 
 

b) ser dirigido ao Prefeito Municipal de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA, nos casos de 
anulação ou revogação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso 
I, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 
c) ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, 
contendo razão social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo 
representante legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado. 

 
11.7 - A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes via email, e 
ainda, estará afixado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal.  

11.8 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo prazo 
legal e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal, bem 

como enviadas via fax, por meio eletrônico, via postal ou similar. 

 
12 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 - Inexistindo manifestação recursal ao Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 
competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 
 
12.2 - Impetrado recurso, depois de decidido, o Pregoeiro divulgará a decisão, por via fax, e no 
quadro de avisos da Prefeitura Municipal, competindo à autoridade superior adjudicar o objeto ao 
licitante vencedor e homologar o procedimento licitatório. 
 
13 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
13.1 - Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso 
II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no 
mercado sofrerem redução. 
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13.2 - A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 
13.3 - A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, 
notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época 
da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 
 
13.4 - Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 
 
13. 5-A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão 
dos valores pactuados. 
 
14 – DA ATA E VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
14.1 – Homologada a presente licitação, o Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, lavrará 
documento denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com os preços das propostas 
classificadas, devidamente registradas, antecedente ao contrato de expectativa de fornecimento 
com a licitante classificada em primeiro lugar por item, destinado a subsidiar o Sistema de 
Registro de Preços, o qual terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da 
ata. 
 
12.2 – A Ata de Registro de Preços será lavrada em 2 (duas) vias, devendo uma ser juntada ao 
processo que lhe deu origem e a outra levada ao Sistema de Controle de Registro de Preços. 
 
12.3 – A Ata de Registro de Preços poderá ser usada por todos os órgãos da Administração 
direta do Município. 
 
15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
15.1 - Pela via do registro de preços, dispensam a previsão de dotação orçamentária, por não 
obrigar a administração a adquirir os objetos licitados. 
 
16 – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
 
16.1 - Homologada a licitação e respeitada a ordem de classificação, será formalizada a Ata de 
Registro de Preços, conforme Anexo VIII deste Edital, que, após cumpridos os requisitos de 
publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
  
16.2 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE convocará formalmente o 
licitante vencedor, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, informando o local, data e 
hora, para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços. 
  
16.3 - O prazo previsto no subitem acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando, durante seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela administração, sob pena de decair o direito a contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n.º 10.520/2002.  
 
16.4 - Caso o licitante vencedor injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 
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comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assiná-la, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e demais cominações legais.  
 
16.5 - Firmada a Ata de Registro de Preços entre o licitante vencedor e a Prefeitura Municipal, os 
mesmos passarão a denominar-se: FORNECEDOR REGISTRADO e ÓRGÃO GERENCIADOR, 
respectivamente. 
  
16.6 - A Ata poderá ser firmada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, 
devidamente munido, respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula de 
identificação do(s) licitante(s) vencedor(es).  
 
16.7 - Ao firmar a Ata, o FORNECEDOR Registrado, quando solicitado pelo Órgão Gerenciador, 
obriga-se a fornecer os itens a ele adjudicados, mesmo se a entrega for prevista para data 
posterior ao seu vencimento.  
 
17 – DA FISCALIZAÇÃO 
 
17.1 – O Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, através de representante, exercerá a 
fiscalização do contrato, e registrará em relatório todas as ocorrências e deficiências verificadas, 
cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção (ões) da(s) 
irregularidade(s) apontada(s). 
 
17.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-
BA, em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no 
que concerne à execução do objeto do contrato. 
 
17.3 - Na ocorrência de atrasos no fornecimento, a Prefeitura poderá aplicar as penalidades 
previstas neste Edital. 
 
18 – DA EXECUÇÃO E DO FORNECIMENTO 
 
18.1 - O objeto desta licitação será fornecido durante a realização das festividades anuais, após 
a apresentação de ordem de serviços apresentada. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá 
colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura do servidor responsável 
pelo recebimento sendo certo que, este procedimento licitatório gerará Ata que vigerá até 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
  
18.2 - Constatadas irregularidades no objeto da Ata de Registro de Preços, o Contratante 
poderá: 
 

18.2.1 - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
18.2.2 - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação 
por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado; 
 
18.2.3 - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
18.3 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o atendimento 
integral da quantidade e das especificações contratadas.  
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18.4 – O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a prestação dos serviços em desacordo 
com o previsto neste instrumento convocatório e seus anexos, podendo cancelar o contrato e 
aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666/93. 
 
19 – DO PAGAMENTO 
 
19.1 – Os pagamentos dos produtos fornecidos durante o mês serão efetuados a empresa 
contratada, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal correspondente ao 
fornecido no mês findo, através do Departamento Municipal de Fazenda. 
  
19.2 – Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior, a licitante vencedora 
deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em 
nome do Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA.  
 
19.3 – A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pelo contratado, diretamente ao 
representante da Prefeitura Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, que somente atestará a 
entrega dos produtos e liberará a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
 
19.4 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida à licitante vencedora, pelo representante do Município de SÃO JOSÉ DO 
JACUÍPE-BA, e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o 
Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA. 
 
20 – DAS SANÇÕES 
 
20.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, 
sem justificativa aceita pelo Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, resguardados os 
procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções: 
 
  20.1.1 – Advertência. 
 
  20.1.2 – Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo, o prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93; 
 
  20.1.3 – Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) 
calculada sobre o valor total estimado do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 02 
(dois) dias úteis, na entrega total do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial; 
 
  20.1.4 – Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total estimado do contrato pela inadimplência além do prazo de 02 (dois) dias úteis, 
caracterizando a inexecução parcial do mesmo;  
 
20.2 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de 
outras, previstas na Lei Federal n° 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora 
por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
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20.3 – A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de SÃO JOSÉ DO 
JACUÍPE-BA, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
notificação enviada pelo Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA. 
 
20.4 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente junto ao 
Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o 
valor da multa seja superior ao crédito existente, à diferença será cobrada na forma da lei. 
 
20.5 – A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida, 
ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedida de licitar e contratar com o Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, e será 
descredenciado do CRC Municipal, pelo período de 05 anos se credenciado for, sem prejuízo 
das multas previstas neste edital, no contrato e nas demais cominações legais. 
 
20.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
20.7 – Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
20.8 - Nos termos do art. 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciada do Registro 
Cadastral de Fornecedores do Município, nos casos de: 
 

a) apresentação de documentação falsa; 
b) retardamento na execução do objeto; 
c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
d) comportamento inidôneo; 
e) fraude na execução do contrato; 
f) falha na execução do contrato; 
g) Não entregar o objeto desta licitação no prazo estipulado. 

 
21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
21.1 – O Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA poderá cancelar de pleno direito à nota de 
empenho que vier a ser emitida em decorrência desta licitação, bem como rescindir o respectivo 
contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial desde que motivado o ato e 
assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta: 
 
 21.1.1 – Venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que 
comprometam sua capacidade econômico-financeira; 
 
21.1.2 – For envolvida em escândalo público e notório; 

21.1.3 – Quebrar o sigilo profissional; 
 
21.1.4 – Utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e 
às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições 
estabelecidas pelo Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA; 
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21.1.5 – Na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que 
a autorize. 
 
21.2 – O Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA poderá, por despacho fundamentado do 
Pregoeiro, excluir qualquer licitante, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, sem que a este 
assista o direito de reclamar indenização ou ressarcimento, se chegar ao seu conhecimento, em 
qualquer fase do processo licitatório, fato ou circunstância que desabone a idoneidade da 
licitante. 
 
21.3 – A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou 
anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito da 
Comissão de Licitação, devidamente fundamentado. 
 
21.4 – A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo único do art. 59, da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
21.5 – As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no 
momento da abertura do envelope correspondente, por escrito, quando serão registradas em 
ata, sendo vedada, a qualquer licitante, observações ou reclamações impertinentes ao certame. 
 
21.6 – A apresentação da proposta implica, por parte do licitante, observação dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os 
termos e condições deste edital e anexos, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
21.7 – A empresa vencedora deverá manter, durante toda a execução do contrato a ser 
assinado, as mesmas condições de habilitação exigidas neste edital. 
 
21.8 – Havendo indício de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o 
Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA comunicará os fatos verificados ao Ministério Público 
para as providências cabíveis. 
 
21.9 – É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deva constar no ato da sessão 
pública. 
 
21.10 – As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de São José do 
Jacuípe/BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
21.11 – A homologação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.12 – Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Licitação, com observância da 
legislação regedora, em especial a Lei Federal n° 8.666/93. 
 
22 - DOS ANEXOS: 
 
 
22.1 - Fazem parte integrante deste Edital, os seguintes anexos: 
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Anexo I  - Identificação do Objeto; 
Anexo II - Termo de Referência; 
Anexo III - Proposta; 
Anexo IV - Credenciamento (procuração); 
Anexo V - Declaração de Regularidade Perante o Ministério do Trabalho; 
Anexo VI - Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação; 
Anexo VII - Declaração de Conhecimento, Fatos Supervenientes e Idoneidade; 
Anexo VIII - Minuta de Contrato; 
Anexo IX - Declaração de Microempresa Empresa de Pequeno Porte. 

 
 
22.2 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

 
 
 
 

SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, 30 de março de 2023 
 
 
 
 
 

JOSIAN LIMA NOVAIS 
Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I 
 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
 

Atenção Proponentes Licitantes:  

 

Os valores unitários descritos no anexo I do Termo de Referência é o valor máximo em que o 

Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE se limita a pagar por cada item. 

 

NOTAS 

 

Objetivando a qualidade na prestação dos serviços de locação, montagem, instalação das 

estruturas constantes do anexo I deste, para cada evento, deverá estar disponível ao Município 

no mínimo 04 (quatro) horas antes de cada evento. 

 

O pagamento do valor global da futura contratação, será efetuado pela Tesouraria do Município, 

através deposito bancário, cheque nominal ou TED em nome da futura Contratada, mediante 

nota fiscal devidamente empenhada e será pago no primeiro dia útil após a realização do evento 

comemorativo. 

 

A elaboração da proposta de preços deverá ser formulada, considerando todas as despesas 

diretas e indiretas, tais como custo com mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, transporte, 

alimentação, hospedagem e outras despesas que se fizerem necessárias, de forma a isentar o 

Contratante de qualquer despesa adicional.  

 

Este instrumento é parte integrante do instrumento convocatório/edital para todos os efeitos 

legais e de direito. 
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2023 

SRP 
 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 
 

 (Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014) 

 
1 – DO OBJETO 

 

1.1-A presente licitação tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
SISTEMA DE SOM E  ESTRUTURA PARA EVENTOS TRADICIONAIS A SEREM 
REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA, na forma e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos e em conformidade com a Lei Federal 10.520, de 17 
de julho de 2002, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar 147/2014, de 07 de agosto de 2014 além do Decreto Municipal nº 65/2009, que 
regulamentou o Sistema de Registro de Preços no Município e pela Lei Federal n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, e alterações posteriores e o Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 
 
1.2- Fica expressamente prevista, desde já, a possibilidade de acréscimo ou redução das 
quantidades inicialmente licitadas, respeitando-se o limite de 25% (vinte e cinco por cento) fixado 
pelo § 1º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 
 
2 – DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Considerando a tradicional realização dos festejos na sede do Município e nas comunidades 
rurais de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE, justifica-se a locação da estrutura som, palco e iluminação e 
outros, conforme especificações acostada, objetivando o desenvolvimento e manutenção da 
tradição cultural da população local e atendimento das necessidades da Administração. 
 
3 – DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
3.1 – O Processo Licitatório, será regido em conformidade com a Lei Federal 10.520, de 17 de 
julho de 2002, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 
147/2014, de 07 de agosto de 2014 além do Decreto Municipal nº 65/2009, que regulamentou o 
Sistema de Registro de Preços no Município e pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores e o Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015.  
 
4 – DA ESTIMATIVA DE CUSTOS (VALOR DE REFERÊNCIA) 
 
4.1 – Conforme cotações prévias realizadas, os valores de custo estimado para o objeto deste 
Processo são de R$ 2.081.966,33 (dois milhões Oitenta e um mil novecentos e sessenta e 
seis reais e trinta e três centavos), conforme tabela de preços estimados em anexo: 
 
4.2 – O município SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA, não contratará com licitantes que apresentarem 
preços superiores ao estimados na tabela de preços estimativos acima. 
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4.3 – O Município se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba, 
inclusive a quantidade estimada. 
 
5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1 – Na proposta de preço deverá constar de forma detalhada a discriminação do produto, 
marca, quantidade solicitada, valor unitário e o total e a validade da proposta. 
 
6 - DO PAGAMENTO 
6.1 – Os pagamentos dos serviços fornecidos durante o mês serão efetuados a empresa 
contratada, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal correspondente ao 
fornecido no mês findo, através do Departamento Municipal de Fazenda. 
  
6.2 – Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior, a licitante vencedora 
deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em 
nome do Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA.  
 
6.3 – A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pelo contratado, diretamente ao 
representante da Prefeitura Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, que somente atestará a 
entrega dos produtos e liberará a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
 
6.4 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida à licitante vencedora, pelo representante do Município de SÃO JOSÉ DO 
JACUÍPE-BA, e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o 
Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA. 
 
7 – DA EXECUÇÃO E DO FORNECIMENTO 
 
7.1 - O objeto desta licitação será fornecido durante a realização das festividades anuais, após a 
apresentação de ordem de serviços apresentada. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá 
colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura do servidor responsável 
pelo recebimento sendo certo que, este procedimento licitatório gerará Ata que vigerá até 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
  
7.2 - Constatadas irregularidades no objeto da Ata de Registro de Preços, o Contratante poderá: 

7.2.1 - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
7.2.2 - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação 
por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado; 
 
7.2.3 - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
7.3 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o atendimento 
integral da quantidade e das especificações contratadas.  
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7.4 – O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a prestação dos serviços em desacordo 
com o previsto neste instrumento convocatório e seus anexos, podendo cancelar o contrato e 
aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666/93. 
 
8. DA GARANTIA 
 
8.1. Os materiais e serviços, objeto desse certame, deverá possuir garantia e qualidade. 
 
9. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR - São obrigações do FORNECEDOR registrado:  
 
9.1 Assinar a Ata de Registro de Preços em até 03 (três) dias úteis, contados da sua notificação;  

 

9.2 - A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência da ata de registro de preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; 
 

9.3 A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos serviços do 
objeto da ata, caso fique impossibilitada de prestá-lo, devendo ser contratado os serviços de 
outra empresa e efetuar a substituição imediata do mesmo padrão da anteriormente 
contratada; 

9.4 Assumir total responsabilidade civil e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou 
pessoais que possa advir, direta ou indiretamente ao CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, 
por ela ou por seus prepostos, no cumprimento deste contrato; 

9.5 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem 
solicitados pela CONTRATANTE;  
 

9.6 Responder perante a prefeitura, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes;  
 

9.7 Pagar os profissionais no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, 
PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer 
solidariedade do Município em eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez 
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere 
ao CONTRATANTE;  
 

9.8 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
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9.9 Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços, 
garantindo seu perfeito desempenho, assumindo ainda as despesas referentes a transporte, 
alimentação, hospedagem e encargos sociais. 

 
9.10 Entregar os serviços no local indicado, de acordo com as especificações constantes no 

Anexo I do Edital, e conforme solicitação na ordem de serviços;  
 
9.11 Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de 

registro de preços.  
 
9.12 Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais 

erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços.  
 
9.13 Informar à Administração a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, na regularidade do presente ajuste.  
 
9.14 Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços 

sem a expressa concordância do órgão Gerenciador.  
 
9.15 Aceitar, durante a vigência da Ata, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões do objeto, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, 
durante a sua vigência (§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93). 

  
10. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR - São obrigações do órgão gerenciador:  
 
10.1. Gerenciar e fiscalizar a Ata, de modo a garantir o fiel cumprimento da mesma, do 
instrumento convocatório da licitação e da proposta:  
 
10.2. Receber, conferir, testar o material com base na autorização de empenho e no processo 
licitatório;  
10.3. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;  
 
10.4. Devolver os serviços entregue em desacordo com as especificações contidas no edital de 
licitação;  
 
10.5. Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 
Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;  
 
10.6. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em especial, quanto ao 
acompanhamento e fiscalização do fornecimento, à exigência de condições estabelecidas no 
Edital e à proposta de aplicação de sanções; 
  
10.7. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 
convocatório e seus anexos; 
  
10.8. Efetuar o pagamento devido no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, abatidas as 
multas, se houver; 
  
10.9. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 
 
11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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11.1 - Pela via do registro de preços, dispensam a previsão de dotação orçamentária, por não 
obrigar a administração a adquirir os objetos licitados. 
 
12 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 – A participação neste certame implica em plena aceitação dos termos e condições deste 
instrumento, bem como das normas administrativas vigentes. 
 
12.2 – Não será admitida a subcontratação total ou parcial pela licitante vencedora na execução 
do objeto este Termo de Referência. 
 
12.3 – É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou 
reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes. 
 

 
SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, 30 de março de 2023. 

 
 

ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO III 
 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

LOTE I - ESTRUTURA DE USO TEMPORÁRIO PARA EVENTOS CULTURAIS DO CALENDARIO MUNICIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID 
QUA
NT 

VLR UNIT VLR TOTAL 

1 

SANITÁRIO QUÍMICO - DESCRIÇÃO: MEDINDO 
1,15X1,20 EM POLIETILENO COM   RESERVATÓRIO   
DE   220   LITROS   E   PISO   ANTI- DERRAPANTE.(COM 
SUCÇÃO, LIMPEZA E COLOCAÇÃO DE 
PRODUTO 01 VEZ AO DIA) 

DIÁRIA 140   

2 
TOLDO MEDINDO 5MX5M - DESCRIÇÃO: COBERTURA 
EM LONA DE PVC BRANCA EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO,  ESTRUTURA METÁLICA TUBULAR. 

UND 300   

3 

POSTO   ELEVADO   DE   POLICIAMENTO - 
DESCRIÇÃO: MEDINDO   3M   X   1,5M, ESTRUTURA   
METÁLICA   TUBULAR   COM   PEÇAS ARTICULADAS  E  
DESMONTÁVEIS,  EM  TUBOS  DE  AÇO GALVANIZADO  
DE  1  ½  -  UMA  E  MEIA  OU  ATE  2”  (DUAS 
POLEGADAS),   COM   AS   CONEXÕES   NECESSÁRIAS   
NA MESMA BITOLA, ESCADA EM ESTRUTURA 
METÁLICA   TUBULAR,  PISO  EM   FOLHA   DE 
COMPENSADO     DE     15     MM     DE     ESPESSURA,     
NA QUANTIDADE      NECESSÁRIA      PARA      
PROPICIAR      O ACABAMENTO. 

DIÁRIA 20   

4 
PORTICO – DESCRIÇÃO: MEDINDO 6X6 M, ESTRUTURA 
EM ALUMÍNIO TIPO BOX TRUSS P30. 

DIÁRIA 16   

5 
BACKDROP – MDESCRIÇÃO: MEDINDO 3MX2M, 
ESTRUTURA EM ALUMINIO P30.   

DIÁRIA 24   

6 

CAMARIN   - DESCRIÇÃO: MEDINDO NO MINIMO 
4MX4M,  CONSTRUIDO    NO    SISTEMA OCTANORME,  
COM  PEFÍS  DE  ALUMÍNIO  BRANCO  COM MEDIDAS  
DE 4MX4M  PORTAS     COM FECHADURAS 
TOTALMENTE  EM  PERFEITO  ESTADO,  
CLIMATIZADO, REVESTIDO DE CARPETE, COM 
SANITÁRIO QUÍMICO. 

DIÁRIA 30   

7 

PALCO      14M  X   11M X 2,20M - DESCRIÇÃO:  
LOCAÇÃO COM MONTAGEM  E DESMONTAGEM  DE  
PALCO  MEDINDO  14    METROS  DE FRENTE POR  11  
METROS  DE  PROFUNDIDADE,  PISO  DO PALCO   EM   
ESTRUTURA   METÁLICA COM COMPENSADO DE  
20MM,  ALTURA  DO  SOLO  DE  2,20M, COM 
COBERTURA  EM  BOX  TRUSS  DE  PURO  ALUMÍNIO 
P-30 FORMA  DE  DUAS  ÁGUAS, ESCADA DE ACESSO. 

DIÁRIA 20   

8 

PALCO      10M X   11M X 2,20 M - DESCRIÇÃO:  
LOCAÇÃO COM MONTAGEM  E DESMONTAGEM  DE  
PALCO  MEDINDO  10    METROS  DE FRENTE POR  11  
METROS  DE  PROFUNDIDADE,  PISO  DO PALCO   EM   
ESTRUTURA   METÁLICA COM COMPENSADO DE  
20MM,  ALTURA  DO  SOLO  DE  2,20M, COM 
COBERTURA  EM  BOX  TRUSS  DE  PURO  ALUMÍNIO 
P-30 FORMA  DE  DUAS  ÁGUAS, ESCADA DE ACESSO. 

DIÁRIA 20   

9 

HOUSE MIX/ESTRUTURA PARA CONTROLE DE SOM E 
ILUMINAÇÃO - DESCRIÇÃO:ESTRUTURA TIPO EM 
FERRO GALVANIZADO, COMPOSTA POR UM TOLDO 
DE 4 ÁGUAS MEDINDO 5X5 MTS, COBERTURA EM 
LONA BRANCA ANTICHAMAS EM PERFEITO ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO, PISO EM PLACAS DE MADEIRA. 

DIÁRIA 20   

10 
DISCIPLINADORES - DESCRIÇÃO: ESTRUTURA EM 
AÇO GALVANIZADO, MEDINDO 1MX2,50M   

METRO 1000   
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11 
FECHAMENTO - DESCRIÇÃO: PLACAS GALVANIZADAS 
MEDINDO 2,50MX2,00M 

METRO 300   

12 

GERADOR  180 KVA - DESCRIÇÃO: GABIANDO E 
SILENCIADO, TRIFÁSICO, COM   A   1°   PARTIDA,   
RADIADOR   COM   VENTILADOR, TANQUE DE  
COMBUSTIVEL  COM  CAPACIDADE PARA 200 LITROS. 
(COM ALIMENTAÇÃO/COMBUSTIVEL NECESSÁRIO) 

DIÁRIA 40   

13 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO - MEDIO PORTE - 
DESCRIÇÃO: ILUMINAÇÃO COM 24 REFLETORES PAR 
64, 04 MOVINGBEAM 200, 04 MINI-BUTH, 01 
AMPLIFICADOR DE SINAL DIGITAL,  MAQUINA DE 
FUMAÇA, 01 MESA CONTROLADORA DIGITAL, 20 M 
ESTRUTURA EM ALUMINIO BOX TRUSS P30. 

DIÁRIA 20   

14 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO - PEQUENO PORTE - 
DESCRIÇÃO: ILUMINAÇÃO COM 06 REFLETORES PAR 
64, 02 MINI-BUTH, 01 AMPLIFICADOR DE SINAL, 01 
MAQUINA DE FUMAÇA , 01 MESA CONTROLADORA,   
16 M  DE ESTRUTURA EM ALUMINIO BOX TRUSS P30. 

DIÁRIA 20   

15 

PAINEL DE LED - DESCRIÇÃO: TIPO OUTDOOR PH 
5MM, PARA REPRODUÇÃO DE IMAGENS E FILMES AO 
VIVO,   DIMENSÃO   MÍNIMA   DE   4,0   METROS   DE 
COMPRIMENTO    POR   2,00    METROS    DE    
ALTURA, CABEAMENTO NECESSÁRIO E ESTRUTURA 
EM ALUMINIO P-30  

DIÁRIA 40   

16 

SONORIZAÇÃO  - SISTEMA L/C/R - 48 GRAVES LINE 
ARRAY 01 FILTRO DE LINHA; 04 CONSOLE DIGITAL DE 
64 CANAIS, 48 AUXILIARES SEM PLACA DE 
EXPANSÃO;01 CONSOLE DIGITAL 48 CANAIS 16 
AUXILIARES, 04 PROCESSADORES 5 VIAS ESTÉREO 
PARA PA; 02 PROCESSADOR DIGITAL 5 VIAS ESTÉREO 
STAND BY; 02 SISTEMA DE AC COM 12 KVA; 01 
COMUNICAÇÃO COM O PALCO; 02 BUMPERS EM 
ALUMÍNIO COM AJUSTES CONFORME TABELA DE 
ALINHAMENTO EASE FOCCUS; 48 CAIXAS DE SUB 
GRAVES CONTENDO 96 SUB 1600 WATTS CADA; 48 
CAIXAS ACÚSTICAS DE MÉDIO ALTAS CONTENDO 02 
FALANTES 15, 04 FALANTES DE 8 POLEGADAS, 02 
DRIVERS (NEODÍMIO), ATIVAS AMPLIFICAÇÃO DIGITAL 
3000 WATTS, DSP, ENTRADAS DE ÁUDIO PADRÃO 
AES/EBU, CONEXÃO VIA PC/MAC ATRAVÉS DE REDE 
PROTOCOLO ETHERNET. (ATIVAS E PROCESSADAS); 
MONITOR 02 FILTRO DE LINHA; 01 CONSOLE DE 72 
CANAIS, 32 AUXILIARES SEM PLACAS DE EXPANSÃO; 
01 CONSOLE48 CANAIS, 32 AUXILIARES; 02 
PROCESSADORES DIGITAIS 5 VIAS ESTÉREO SIDE 
FILL; 16 CAIXAS ACÚSTICAS LINE ARRAY 1 X12, 1 X 
DRIVER (NEODÍMIO);  08  CAIXAS  ACÚSTICAS  SUB  
1600  W;  08 AMPLIFICADORES0.000 PARA GRAVES E 
MÉDIOS; 04 AMPLIFICADORES 1400 PARA TITÂNIOS 
SISTEMA DE MONITOR; 04 POWER PLAY 4 VIAS; 16 
FONES; 16 SPOTS PARA VOZ SM 400 E 222; 08 SPOTS 
COM FALANTES DE 15 + DRIVER A DISPOSIÇÃO; 12 
AMPLIFICADORES 4400 WATTS PARA MANDADAS 
RETORNO PARA BATERIA; 02 CAIXA ACÚSTICA DUPLA 
SB 850; 02 AMPLIFICAÇÃO PSL 4400 PARA SUB DA 
BATERIA; BACK LINE, 02 BATERIA COMPLETA; 40 
DIRECT BOX PASSIVO; 16 DIRECT BOX ATIVOS; 04 
MICROFONES SEM FIO SM – 58; 04 MICROFONE SEM 
FIO SM 87; 32 MICROFONES SM 58 COM FIO; 08 
MICROFONES SM 58 COM FIO; 32 MICROFONES SM 57; 
04 MICROFONES BUMBO; 08 MICROFONES SM 81; 08 
MICROFONES SM 56; 08 MICROFONES 604; 100 
PEDESTAIS EM PERFEITO ESTADO DE USO; 32 
GARRAS NOVAS; CUBOS E AMPLIFICADORES DE 
RETONO: 02 AMPLIFICADOR DE GUITARRA 
VALVULADO; 02 AMPLIFICADORES DE GUITARRA PRÉ 
VALVULADO; 02 AMPLIFICADORES DE CONTRA BAIXO 
4 X10, 1 X 15; 04 TORRES DE DLAY TORRES EM 

DIARIA 10   
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ALUMÍNIO Q – 30 COM 06 METROS DE ALTURA EM 
FORMATO PÉS DE GALINHA PARA ELEVAÇÃO DO 
SISTEMA DE PA/DLAY; 08 CAIXAS DE MÉDIO ALTAS 
CONTENDO 2 X 12, + 2 X DRIVER; 08 CAIXAS DE SUB 
GRAVES CONTENDO 02 SUB DE 800 W DE 18 
POLEGADAS; 02 AMPLIFICADORES DE 1 6.000 WATTS 
PARA SUB GRAVES; 02 AMPLIFICADORES DE 4400 
WATTS PARA MÉDIOS GRAVES; 02 AMPLIFICADORES 
DE 1400 WATTS PARA DRIVERS; 01 PROCESSADOR 
DIGITAL 5 VIAS ESTÉREO, 01 SIDE PA E TERCEIRA 
TORRE DE DLAYS COM 16 CAIXAS DE ALTAS 3 VIAS 
CONTENDO 02 FALANTES DE 10 POL, 04 FALANTES DE 
5 POL, E 04 DRIVERS DE 1 POL, 16 CAIXAS DE SUB 
COM 2X18, COM 04 AMPLIFICADORES 6.400W 
PARASUB, 08 AMPLIFICADORES 4400 PARA MÉDIOS , 
04 AMPLIFICADORES 1400 PARA DRIVERS 
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17 

SONORIZAÇÃO  -  32 GRAVES LINE ARRAY 01 FILTRO 
DE LINHA; 04 CONSOLE DIGITAL DE 48 CANAIS, 32 
AUXILIARES SEM PLACA DE EXPANSÃO;01 CONSOLE 
DIGITAL 32 CANAIS 12 AUXILIARES, 02 
PROCESSADORES 5 VIAS ESTÉREO PARA PA; 02 
PROCESSADOR DIGITAL 5 VIAS ESTÉREO STAND BY; 
02 SISTEMA DE AC COM 12 KVA; 01 COMUNICAÇÃO 
COM O PALCO; 02 BUMPERS EM ALUMÍNIO COM 
AJUSTES CONFORME TABELA DE ALINHAMENTO 
EASE FOCCUS; 32 CAIXAS DE SUB GRAVES 
CONTENDO 64 SUB 1600 WATTS CADA; 32 CAIXAS 
ACÚSTICAS DE MÉDIO ALTAS CONTENDO 02 
FALANTES 15, 04 FALANTES DE 8 POLEGADAS, 02 
DRIVERS (NEODÍMIO), ATIVAS AMPLIFICAÇÃO DIGITAL 
3000 WATTS, DSP, ENTRADAS DE ÁUDIO PADRÃO 
AES/EBU, CONEXÃO VIA PC/MAC ATRAVÉS DE REDE 
PROTOCOLO ETHERNET. (ATIVAS E PROCESSADAS); 
MONITOR 02 FILTRO DE LINHA; 01 CONSOLE DE 64 
CANAIS, 32 AUXILIARES SEM PLACAS DE EXPANSÃO; 
01 CONSOLE 48 CANAIS, 32 AUXILIARES; 02 
PROCESSADORES DIGITAIS 5 VIAS ESTÉREO SIDE 
FILL; 16 CAIXAS ACÚSTICAS LINE ARRAY 1 X12, 1 X 
DRIVER (NEODÍMIO);  08  CAIXAS  ACÚSTICAS  SUB  
1600  W;  08 AMPLIFICADORES0.000 PARA GRAVES E 
MÉDIOS; 04 AMPLIFICADORES 1400 PARA TITÂNIOS 
SISTEMA DE MONITOR; 04 POWER PLAY 4 VIAS; 16 
FONES; 16 SPOTS PARA VOZ SM 400 E 222; 08 SPOTS 
COM FALANTES DE 15 + DRIVER A DISPOSIÇÃO; 12 
AMPLIFICADORES 4400 WATTS PARA MANDADAS 
RETORNO PARA BATERIA; 02 CAIXA ACÚSTICA DUPLA 
SB 850; 02 AMPLIFICAÇÃO PSL 4400 PARA SUB DA 
BATERIA; BACK LINE, 02 BATERIA COMPLETA; 40 
DIRECT BOX PASSIVO; 16 DIRECT BOX ATIVOS; 03 
MICROFONES SEM FIO SM – 58; 03 MICROFONE SEM 
FIO SM 87; 24 MICROFONES SM 58 COM FIO; 08 
MICROFONES SM 58 COM FIO; 24 MICROFONES SM 57; 
04 MICROFONES BUMBO; 08 MICROFONES SM 81; 08 
MICROFONES SM 56; 08 MICROFONES 604; 60 
PEDESTAIS EM PERFEITO ESTADO DE USO; 32 
GARRAS NOVAS; CUBOS E AMPLIFICADORES DE 
RETONO: 02 AMPLIFICADOR DE GUITARRA 
VALVULADO; 02 AMPLIFICADORES DE GUITARRA PRÉ 
VALVULADO; 02 AMPLIFICADORES DE CONTRA BAIXO 
4 X10, 1 X 15 

DIARIA 6   

18 

SISTEMA SONORIZAÇÃO  24  GRAVES - DESCRIÇÃO:  
12  MEDIOS,  12  AGUDOS,  12  CORNETAS,    01 
MESAS DE 24 CANAIS DIGITAIS, 02 PROCESSADORES   
DIGITAIS,   04   AMPLIFICADORES,   01 AMPLIFICADOR  
DE  RETORNO,  01  MULTICABO  COM  NO MINIMO 24 
VIAS, 01 KIT DE MICROFONES, SENDO 02 SEM FIOS, 01 
NOTEBOOK, RETORNO PARA PALCO. 

DIÁRIA 10   

19 

SISTEMA SONORIZAÇÃO  08  GRAVES - DESCRIÇÃO:  
04  MEDIOS,  04  AGUDOS,  04  CORNETAS,    01 
MESAS CONTROLADORA, PROCESSADOR,  
AMPLIFICAÇÃO NECESSÁRIA, 01  MULTICABO, 01 KIT 
DE MICROFONES, SENDO 01 SEM FIOS, 01 
NOTEBOOK, RETORNO PARA PALCO. 

DIARIA 10   

TOTAL - LOTE I  

      

LOTE II - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM MONTAGEM, INSTALAÇÃO E DESMONTAGEM DE DECORAÇÃO PARA EVENTOS 
TRADICIONAIS (FESTEJOS JUNINOS) 

ITEM SERVIÇOS UNID 
QUA
NT VLR UNIT VALOR TOTAL 
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1 

DECORAÇÃO COM 2.000 KG DE BANDEIROLAS CORES 
VARIADAS A COMBINAR, GRAMPEADAS EM FITILHOS 
FORNECIDAS PELA CONTRATADA INSTALADAS NOS 
POSTES DE EUCALIPTO NOS ESPAÇOS INDICADOS 
PELA CONTRATANTE. 

UNID 2   

2 

INSTALAÇÃO DA REDE DE CABOS (FORNECIMENTO 
POR CONTA DA CONTRATATE) DE AÇO LISO 
GALVANIZADO DE NO MÍNIMO 16MM. 

MT 2.440   

3 

RETIRADA E RECOMPOSIÇÃO DE TODA 
PAVIMENTAÇÃO ONDE PRECISAR PARA INSTALAÇÃO 
DOS POSTES E ADEREÇOS 

UNID 2   

4 

DECORAÇÃO COM 200 MT DE TECIDO CHITA 
ALGODAO140MXL,40M ESTAMPAS VARIADAS A 
COMBINAR, PARA DECORAR OS ESPAÇOS INDICADOS 
PELA CONTRATANTE. 

UNID 2   

5 

FIXAÇÃO POSTES DE EUCALIPTO(FORNECIMENTO 
POR CONTA DA CONTRATANTE)  A PARA 
SUSTENTAÇÃO DE BANDEIROLAS COM ALTURA 
COMPATÍVEL COM O TRAFEGO DE VEÍCULOS 
(CARRETA) E SUA POSTERIOR RETIRADA APÓS A 
FESTA – ALTURA DO POSTE: MÍNIMO DE 7,5 METROS, 
COM PAREDE MÍNIMA DE 10MM 

UNID 160   

6 

LOCAÇÃO DE PEÇAS DECORATIVAS COM TEMAS DAS 
FESTAS JUNINAS COM NO MÍNIMO 1 METRO DE 
ALTURA 1 M DE LARGURA. 

UNID 80   

TOTAL - LOTE II   

      

TOTAL - GERAL  

VALOR POR EXTENSO: () 

      

      
 

FAZER EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
 
O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR NO ATO DO CREDENCIAMENTO DOCUMENTAÇÃO 

QUE COMPROVE TOTAIS PODERES PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 

 
 
Por este instrumento particular de Procuração, a _________________________(nome da 

proponente), com sede (endereço completo da matriz) inscrita no CNPJ/CPF sob n.º 

________________________, representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) 

outorgante(s) Sr(a)(s)........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............ e 

CPF n.º ............, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a). 

..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............ e CPF n.º ............, a quem 

confere(imos) amplos poderes, junto ao outorgante na licitação, modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL Nº _____________, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-

lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, apresentar lances verbais, negociar 

preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, 

receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de 

iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.  

 

 
 

 

_________________________, de ___________________ de _________ 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________________ 
Assinatura 

(Reconhecer Firma) 
 
 
 
 

FAZER EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO V 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO 
TRABALHO 

 
(APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO) 

 
 
 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 
 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2023-SRP 
 
 
 
O proponente ____________________________________ (nome completo), inscrito (a) no 

CNPJ/CPF nº______________________, por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a)___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 

____________________, e do CPF nº ______________________, DECLARA, para os devidos 

fins  e sob as penas da lei, que nos termos do Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º 8666 de 

21.06.93, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis ano. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz ( ) 
 
 
 
 

_________________________,de___________________de _________ 
 
 
 

 
_________________________________________________ 

(representante legal com carimbo da empresa) 
 

 

FAZER EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 

(O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR (FORA DOS ENVELOPES), EM IMPRESSO 
PRÓPRIO, DECLARAÇÃO, DEVIDAMENTE DATADA, CARIMBADA E ASSINADA, 

JUNTAMENTE COM OS ENVELOPES PROPOSTA E HABILITAÇÃO.) 
 
 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE  
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2023-SRP. 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º 

da Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

 
 
 

_________________________,de___________________de _________ 
 
 
 

_______________________________________ 
(representante legal com carimbo da empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FAZER EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO, FATOS SUPERVENIENTES E IDONEIDADE 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 087/2023 

Pregão Presencial Nº 002/2023 
Sistema Registro de Preço 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

 

O proponente ____________________________________ (nome completo), inscrito (a) no 

CNPJ nº______________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e 

para os fins do PREGÃO PRESENCIAL nº 002/2023, DECLARA expressamente, sob as 

penalidades cabíveis, que: 

  

a) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus 

anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do 

edital supra. 

  

b) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em 

cumprimento ao que determina o art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

c) O proponente declara ainda, sob as penas da lei, que, até a presente data, não se 

acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do 

direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual/Federal e Municipal. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 
 

_________________________,de___________________de _________ 
 

 
_______________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
ANEXO VIII 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ------/2023 

 PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2023. 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº -----/2021, OBJETO: PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE SOM E  ESTRUTURA 
PARA EVENTOS TRADICIONAIS A SEREM REALIZADOS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO N.º 087/2023, PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2023-SRP. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE, ESTADO DA BAHIA, através da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE, BAHIA, inscrita no CNPJ nº: 
16.443.632/0001-60, situada na AV. JOSÉ VILARONGA RIOS, S/N, CENTRO, SÃO 
JOSÉ DO JACUÍPE, BAHIA, CEP: 44.698-000, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, o Sr. ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA, devidamente inscrito no CPF 
N° 873.297.785-91  e RG sob n.º 6896271, SSP/BA, doravante denominada ORGAO 
GERENCIADOR, e de outro lado a empresa ......................, CNPJ nº .................., com sede à 
........, adjudicatária do Pregão Presencial nº 002/2023 – REGISTRO DE PREÇOS, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ..................., CPF nº ............., CI nº....., residente à .........., doravante 
denominado FORNECEDOR, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e o art. 15 da Lei nº 8.666/93, 
21 de junho de 1993, firmar a presente Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi examinada 
pela Douta Procuradoria desta Autarquia, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei Nº. 
8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:  
 
1.DO OBJETO  
 
1.1 - A presente Ata tem por objeto selecionar propostas para REGISTRO DE PREÇOS, visando 
eventual PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE SOM E  ESTRUTURA 
PARA EVENTOS TRADICIONAIS A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
JACUÍPE/BA, destinado a atender à necessidade da Secretaria Municipal de 
ADMINISTRAÇÃO, desta municipalidade, conforme especificações técnicas contida no Anexo I 
do Edital e exigências estabelecidas no Anexo II do Pregão Presencial N.º 002/2023, e de 
acordo com o(s) preço(s) registrado(s), discriminado(s) na tabela de preços final, anexo a esta 
ata, do qual é parte integrante deste termo.  
 
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DO PREÇO  
 
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para 
Registro de Preços Nº. 002/2023 e seus Anexos, do qual é parte integrante e complementar, 
vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor Registrado, conforme Relatório de Ata de 
Registro de Preços em anexo.  
 
2.2. Os preços ofertados, especificação, marca do produto, empresa e representante legal, 
encontram-se enunciados na presente ata. 
 
3. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
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3.1. A Ata terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogada nos termos da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal nº 069/2009, podendo ser 
rescindida, se assim for da vontade das partes. 
 
4 – DA EXECUÇÃO E DO FORNECIMENTO 
 
4.1 - O objeto desta licitação será fornecido durante a realização das festividades anuais, após a 
apresentação de ordem de serviços apresentada. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá 
colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura do servidor responsável 
pelo recebimento sendo certo que, este procedimento licitatório gerará Ata que vigerá até 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
  
4.2 - Constatadas irregularidades no objeto da Ata de Registro de Preços, o Contratante poderá: 
 

4.2.1 - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
4.2.2 - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação 
por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado; 
 
4.2.3 - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 

4.3 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o atendimento 
integral da quantidade e das especificações contratadas.  
 
4.4 – O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a prestação dos serviços em desacordo 
com o previsto neste instrumento convocatório e seus anexos, podendo cancelar o contrato e 
aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666/93. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
  
5.1 - O objeto da presente licitação será recebido:  
 

5.1.1 - provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação; 

  
5.1.2 - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos, com 
a sua conseqüente aceitação. 
 
5.1.3 - Serão rejeitados no recebimento, os produtos fornecidos com especificações 
diferentes das contidas no objeto e das informadas na proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e prazos definidos no edital.  

 
5.1.4 - Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto, o Contratante 
poderá:  

a) rejeitá-lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
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a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 
5.2 - A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita parcelada de acordo as necessidades 
das Secretarias, nos locais indicados na ordem de fornecimento expedida pela mesma. Correrá 
por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 
 
5.3- O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
emissão da ordem de fornecimento pela Secretaria competente. 
 
6. DAS CONDIÇOES ESPECÍFICAS  
 
6.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento, 
pelo Fornecedor, da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento, decorrente desta Ata de 
Registro de Preços e do Edital de Pregão Presencial - SRP Nº. 002/2023. 
  
6.2. O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta 
Ata de Registro de Preços.  
 
6.3. A Prefeitura Municipal não se obriga a firmar contratações que poderão advir desta Ata, 
ressalvado ao FORNECEDOR a preferência em igualdade de condições, na hipótese da 
administração utilizar-se de outros meios para contratação. 
  
6.4. O fornecimento decorrente desta Ata será realizado pela emissão de Nota de Empenho e/ou 
ordem de fornecimento/execução, a qual deverá ser retirada pelo FORNECEDOR no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da comunicação feita pelo ORGAO GERENCIADOR.  
 
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
7.1 – Os pagamentos dos produtos fornecidos durante o mês serão efetuados a empresa 
contratada, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal correspondente ao 
fornecido no mês findo, através do Departamento Municipal de Fazenda. 
  
7.2 – Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior, a licitante vencedora 
deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em 
nome do Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA.  
 
7.3 – A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pelo contratado, diretamente ao 
representante da Prefeitura Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, que somente atestará a 
entrega dos produtos e liberará a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
 
7.4 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida à licitante vencedora, pelo representante do Município de SÃO JOSÉ DO 
JACUÍPE-BA, e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o 
Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA. 
 
8. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS  
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8.1 - Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 
65 da Lei n.º 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no mercado 
sofrerem redução. 
 
8.2 - A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 
 
8.3 - A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, 
notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época 
da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 
 
8.4 - Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 
 
8. 5-A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão 
dos valores pactuados. 
  
9. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR - São obrigações do FORNECEDOR registrado:  
 
9.16 Assinar a Ata de Registro de Preços em até 03 (três) dias úteis, contados da sua 

notificação;  
 

9.17 - A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência da ata de registro de preços, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; 
 

9.18 A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos serviços 
do objeto da ata, caso fique impossibilitada de prestá-lo, devendo ser contratado os serviços 
de outra empresa e efetuar a substituição imediata do mesmo padrão da anteriormente 
contratada; 

9.19 Assumir total responsabilidade civil e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou 
pessoais que possa advir, direta ou indiretamente ao CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, 
por ela ou por seus prepostos, no cumprimento deste contrato; 

9.20 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTE;  
 

9.21 Responder perante a prefeitura, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes;  
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9.22 Pagar os profissionais no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, 
PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer 
solidariedade do Município em eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez 
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere 
ao CONTRATANTE;  
 

9.23 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
 

9.24 Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços, garantindo seu perfeito desempenho, assumindo ainda as despesas referentes a 
transporte, alimentação, hospedagem e encargos sociais. 

 
9.25 Entregar os serviços no local indicado, de acordo com as especificações constantes no 

Anexo I do Edital, e conforme solicitação na ordem de serviços;  
 
9.26 Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de 

registro de preços.  
 
9.27 Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais 

erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços.  
 
9.28 Informar à Administração a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, na regularidade do presente ajuste.  
 
9.29 Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços 

sem a expressa concordância do órgão Gerenciador.  
 
9.30 Aceitar, durante a vigência da Ata, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões do objeto, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, 
durante a sua vigência (§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93). 

  
10. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR - São obrigações do órgão gerenciador:  
 
10.1. Gerenciar e fiscalizar a Ata, de modo a garantir o fiel cumprimento da mesma, do 
instrumento convocatório da licitação e da proposta:  
 
10.2. Receber, conferir, testar o material com base na autorização de empenho e no processo 
licitatório;  
 
10.3. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;  
 
10.4. Devolver o material entregue em desacordo com as especificações contidas no edital de 
licitação;  
 
10.5. Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 
Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;  
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10.6. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em especial, quanto ao 
acompanhamento e fiscalização do fornecimento, à exigência de condições estabelecidas no 
Edital e à proposta de aplicação de sanções; 
  
10.7. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 
convocatório e seus anexos; 
  
10.8. Efetuar o pagamento devido no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, abatidas as 
multas, se houver; 
  
10.9. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
11.1. O FORNECEDOR terá o seu registro cancelado, nos seguintes casos:  
 
11.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
 
11.3. Não receber a Nota de Empenho no prazo estabelecido pela ORGAO GERENCIADOR, 
sem justificativa aceitável;  
 
11.4. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos 
praticados no mercado;  
 
11.5. Houver razões de interesse público.  
 
11.6. O cancelamento de registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.  
 
11.7. O FORNECEDOR poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência 
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
12. PENALIDADES ADMINISTRATIVAS  
 
12.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, 
sem justificativa aceita pelo Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, resguardados os 
procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções: 
 
  12.1.1 – Advertência. 
 
  12.1.2 – Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo, o prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93; 
 
  12.1.3 – Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) 
calculada sobre o valor total estimado do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 02 
(dois) dias úteis, na entrega total do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial; 
  12.1.4 – Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total estimado do contrato pela inadimplência além do prazo de 02 (dois) dias úteis, 
caracterizando a inexecução parcial do mesmo;  
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12.2 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de 
outras, previstas na Lei Federal n° 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora 
por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
 
12.3 – A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de SÃO JOSÉ DO 
JACUÍPE-BA, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
notificação enviada pelo Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA. 
 
12.4 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente junto ao 
Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE/BA, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o 
valor da multa seja superior ao crédito existente, à diferença será cobrada na forma da lei. 
 
12.5 – A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida, 
ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedida de licitar e contratar com o Município de SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, e será 
descredenciado do CRC Municipal, pelo período de 05 anos se credenciado for, sem prejuízo 
das multas previstas neste edital, no contrato e nas demais cominações legais. 
 
12.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
12.7 – Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
12.8 - Nos termos do art. 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciada do Registro 
Cadastral de Fornecedores do Município, nos casos de: 
 

a) apresentação de documentação falsa; 
 
b) retardamento na execução do objeto; 
 
c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
 
d) comportamento inidôneo; 
 
e) fraude na execução do contrato; 
 
f) falha na execução do contrato; 
 
g) Não entregar o objeto desta licitação no prazo estipulado. 

 
 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
13.1. Independente de sua transcrição, o edital, a proposta de preço e os documentos da 
proposta e da habilitação apresentados pelo FORNECEDOR no pregão farão parte desta Ata de 
Registro de Preços, para todos os fins de direito.  
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13.2. Esta Ata poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 
8.666/93.  
 
13.3. O gerenciamento compreende o acompanhamento e a fiscalização da execução da Ata e 
será exercido por servidor designado pelo ORGAO GERENCIADOR.  
 
13.4. A Prefeitura Municipal cabe o direito de revogar esta Ata por interesse público, 
observando-se o disposto no artigo 49, da Lei nº 8.666/93 e nesta Ata. Se qualquer das partes 
relevar alguma eventual falta relacionada com a execução desta Ata, tal fato não significa 
liberação ou desoneração a quaisquer delas, para o cometimento de outras.  
 
14. DO FORO  
 
14.1. O Foro da Comarca de CAPIM GROSSO, Estado de Bahia é o competente para dirimir 
eventuais questões resultantes desta Ata de Registro de Preços ou de sua interpretação, com 
renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
14.2. E para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado, foi lavrada a presente Ata 
de registro de preços que, lida e achada conforme, é assinada em 02 (duas) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 
 

 
SÃO JOSÉ DO JACUÍPE-BA, ........ de ...............................de ............ 

 
 

 
---------------------------------------------------------------------------- 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 

ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA 
Órgão Gerenciador 

 
 
 

 
--------------------------------------------------------------------------- 

Fornecedor 
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ANEXO – IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EQUIPARADAS 

 
 

____________________________________________________ (Razão social da empresa) 

inscrita no CNPJ nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) ________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 

______________________ e do CPF nº ________________________, DECLARA, para fins do 

disposto no presente Edital, sob sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 

esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(____) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

(____) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

(____) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL; 

(____)__________________________________________________________________ 

(EQUIPARADAS). 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
 
 

_____________________________________ 
Local e Data 

 
 

 
 

______________________________________ 
Representante Legal 

 
 
 

Observações: 
a) Assinale com “X” a condição da empresa; 
b) Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento. 

 


